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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de novembro de *|DATE:Y|*
edição 953

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Biogás | Pauta da Semana | Diário Oficial | Agenda | Fique de Olho | Clipping

DEPUTADO APRESENTA PL QUE CRIA INCENTIVO AO BIOGÁS; MINISTÉRIO DA ECONOMIA JÁ CRITICOU IDEIA 

Ludmylla Rocha, da Agência iNFRA

O deputado Arnaldo Jardim (Cidadania-SP) apresentou na última semana o PL (projeto de lei) 3.865/2021, que propõe um novo marco regulatório do biogás no país. Entre as formas de incentivar o biocombustível está a contratação de usinas que geram energia via biogás nos leilões até o atingimento de 1.000 MW, por meio de um percentual fixo em cada certame, com período de suprimento de 15 anos, nos leilões a serem realizados até 2027.
 
Jardim afirmou que a ideia é aumentar os incentivos que já têm sido dados a essa fonte. “Isso já se faz hoje. Se faz quando, por exemplo, o Ministério de Minas e Energia celebrou o primeiro leilão para contratar energia a partir de gestão de resíduos. Foi feito isso. Nós queremos que isso seja ampliado”, disse à Agência iNFRA.
 
A iniciativa citada, porém, foi alvo de reclamações no Ministério da Economia. O secretário especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados da pasta, Diogo Mac Cord, declarou em evento realizado em outubro que a iniciativa foi um exemplo de como a conta de energia tem sido usada para tratar de assuntos que não competem ao consumidor de eletricidade.
 
“Você tem uma série de defensores de geração de térmica com resíduo sólido que custa duas, três vezes o preço de uma geração térmica a gás que tem por objetivo resolver um problema que deveria ser custeado pelo município. O problema do resíduo sólido não é um problema do consumidor de energia elétrica, é um problema do município. Você vai ter o consumidor lá do Piauí pagando mais caro na energia elétrica para resolver um problema de resíduos sólidos de São Paulo porque resíduos sólidos é um problema das grandes regiões metropolitanas, é injusto isso”, disse na ocasião.
 
Para o deputado, a visão do secretário é “equivocada”. “Ela é uma visão estritamente de mercado. E governo não pode ser só um reflexo de mercado, tem que ter um papel indutor. Acho que ele desconhece aquilo que é a função do poder público, que deve buscar incentivar formas de consumo que sejam alternativas e depois, a médio e longo prazo, tragam alto retorno à sociedade”, argumentou.
 
“Se esse raciocínio fosse praticado, nós não teríamos hoje a solar como a fonte de energia mais barata entre as renováveis, porque quando ela começou ela era cara”, completou.
 
Descontos no uso das redes
O PL propõe que o Tesouro Nacional destine parte do Orçamento para o PIBB (Programa de Incentivo à Produção e ao Aproveitamento de Biogás e de Biometano e de Coprodutos Associados).
 
A obrigatoriedade de realização com a fonte que, inicialmente, tem valores mais elevados e a permissão de desconto no uso da rede de transmissão e de distribuição para projetos de geração a partir de biogás e biomassa, porém, podem pressionar as contas de energia.
 
O vice-líder do Cidadania na Câmara admite que, no começo, trata-se de uma fonte mais custosa, mas diz que os preços do biogás “vão ter uma surpreendente curva de diminuição de custos”. “O setor está se desenvolvendo rapidamente, a tecnologia está avançando de forma muito significativa”, opina.
 
Tramitação da proposta
Parte das iniciativas de incentivo a essa fonte estavam contempladas na primeira versão do parecer do PL 1.917/2015, conhecido como o PL da portabilidade da conta de luz, embora não traga mais essa previsão. Na versão mais recente do relatório, o deputado Edio Lopes (PL-RR) retirou os incentivos, focando apenas em medidas de abertura de mercado, mas em um prazo de até seis anos.
 
Jardim afirma que, se as propostas para o biogás e biometano tivessem avançado no relatório citado “seria muito bom”, mas ele quer fazer um debate “específico” sobre a fonte de energia. “Acho melhor fazer isso em um projeto e não misturado a outros assuntos de que trata o 1.917, de que trata o PL 414/2021”, explicou.
 
O deputado afirma que ainda não possui adesão ao projeto, mas que a tem em relação à “tese que é fortalecer biogás e sua presença na matriz energética”. Para ele, o conceito de que “uma fonte como essa tem que ter um processo de incentivo inicial para que ela possa se estabelecer de uma forma definitiva” tem simpatia entre os membros da Comissão de Minas e Energia da Casa Legislativa.
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ANEEL DEBATERÁ AGENDA REGULATÓRIA PARA O BIÊNIO 22/23 E SALDO DE ITAIPU PARA MODICIDADE TARIFÁRIA 

Gabriel Tabatcheik, para a Agência iNFRA

A diretoria da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) debaterá a proposta de abertura de audiência pública para discutir a agenda regulatória da autarquia para o biênio 2022/2023. Com relatoria do diretor-geral, André Pepitone, esse é o tema de destaque da reunião pública ordinária da diretoria, que tem início às 9h desta terça-feira (9).
 
A pauta traz ainda outros itens de interesse, como o processo que versa sobre a alocação e repasse do saldo da conta de comercialização da Itaipu para a modicidade tarifária, nos termos do Decreto 10.665/2021. A relatoria é do diretor Efrain Pereira da Cruz.
 
O diretor Sandoval Feitosa relata mais dois temas com relevância. O primeiro é o resultado da Consulta Pública 29/2020 a respeito do Proret (Procedimentos de Regulação Tarifária) e sobre o aprimoramento metodológico do tratamento das perdas de energia e de receitas irrecuperáveis. O segundo é a celebração do sexto termo aditivo ao contrato de concessão da Light Serviços de Eletricidade S/A.
Senado
O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, confirmou participação na audiência pública da CI (Comissão de Serviços de Infraestrutura) do Senado Federal, que será realizada em conjunto com a CTECRHE (Comissão temporária externa para averiguar as causas e efeitos da crise hidroenergética), às 10h desta terça-feira (9). O ministro será questionado a respeito das medidas que o governo federal vem adotando para precaver-se de possíveis racionamentos de energia. Acesse a lista de convidados aqui.
 
O ministro Bento Albuquerque também será mencionado na CAE (Comissão de Assuntos Econômicos), que vai apreciar o REQ 57/2021 durante a reunião deliberativa que ocorre na terça-feira (9), às 9h. O requerimento sugere a convocação do ministro e também do presidente da Petrobras, Joaquim Silva e Luna, a fim de prestar informações sobre os sucessivos aumentos dos combustíveis. 
 
Na quarta-feira (10), às 9h, a CMA (Comissão de Meio Ambiente) tem audiência pública para discutir a instrução do PL 2.788/2019, que institui a PNAB (Política Nacional de Direitos das Populações Atingidas por Barragens). Acesse a lista de convidados aqui.
 
Nesta semana, as comissões do Senado Federal que costumeiramente apresentam matérias que intervêm no setor votarão emendas ao PLN 19/2021, o projeto de lei orçamentária do Congresso Nacional, para 2022.
 
Clique nas siglas das comissões para acessar as pautas de cada reunião destinada à discussão de emendas ao orçamento. Na terça-feira (9), três comissões tratarão de emendas. Duas realizam o encontro às 9h: CI (Comissão de Serviços de Infraestrutura) e CAE (Comissão de Assuntos Econômicos); às 10h, é a vez da CCJ (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania).
 
O Senado Federal realiza sessões deliberativas na terça (9) e na quarta-feira (10), sem matérias de destaque para o setor de infraestrutura. Consulte as pautas respectivas aqui e aqui.
 
Câmara
A Câmara dos Deputados realiza sessão deliberativa extraordinária virtual às 18h de hoje (8). Acesse aqui a pauta, que tem dois pedidos de tramitação em regime de urgência para projetos de lei com o tema energia e combustíveis.
 
O REQ 1.761/2021 pede urgência para o PL 1.873/2021, o qual estabelece o Programa Nacional dos Combustíveis Avançados Renováveis, com o objetivo de incentivar a produção e consumo dos biocombustíveis avançados. Por sua vez, o REQ 1.918/2021 pede urgência para o PL 2.405/2021, que cria o Fundo Nacional de Meio Ambiente para dispor sobre a aplicação prioritária de recursos em projetos de energia limpa e renovável.
 
A CCJC (Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania) da Câmara dos Deputados tem reunião deliberativa às 9h de terça-feira (9). Em pauta, o PL 2.889/2019, que modifica o Decreto-Lei 857/1969 para permitir a pactuação de pagamento e indexação de obrigação em moeda estrangeira em contratos celebrados por exportadores em que a contraparte seja concessionária, permissionária, autorizatária ou arrendatária nos setores de energia elétrica, infraestrutura ferroviária, aquaviária, portuária e aeroportuária.
 
Às 10h de terça-feira (9), a Ctasp (Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público) apreciará o REQ 137/2021, que requer realização de audiência pública, em parceria com outras diversas comissões, para debater os impactos da elevação constante dos preços dos combustíveis e do gás de cozinha. É o tema de maior relevância para o setor na pauta da reunião deliberativa.
 
A Cdeics (Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços) promove reunião deliberativa na terça-feira (9), após o término da discussão de emendas ao projeto da lei orçamentária anual para 2022. Em pauta, o PL 750/2021, que altera a Lei 9.478/1997 para estabelecer novas diretrizes na política de preços de derivados de petróleo.
 
Ainda na terça-feira, a comissão especial do PL 1.917/2015 reúne-se às 14h para deliberação do parecer do relator. Acesse a pauta aqui.
 
Na quarta-feira (10), às 9h15, a CME (Comissão de Minas e Energia) se encontra para realizar a reunião deliberativa. Leia a pauta. Um dos destaques é o PL 5.822/2019, que viabiliza o licenciamento ambiental de lavras garimpeiras de pequeno porte em unidades de conservação de uso sustentável do tipo "floresta nacional". Outro é o PL 2.459/2020, que concede prazo adicional para quitar débitos de tarifa de energia elétrica durante o período de vedação da suspensão do fornecimento do serviço decorrente da pandemia de coronavírus.
 
Há ainda o PL 1.707/2021, que dispõe sobre a obrigatoriedade de empresas e construtoras a implantar sistema de captação de energia solar em todas as construções a serem realizadas em território nacional, sejam elas públicas ou privadas.
 
Por fim, dois requerimentos. O REQ 119/2021, que pede audiência pública para discutir o preço da energia elétrica no país; e o REQ 117/2021, que sugere audiência pública para discussão do tema “diagnóstico dos resultados ruins nos últimos leilões de petróleo”.
 
Terminada a reunião, a CME iniciará audiência pública com o tema "um novo pré-sal no arco norte do território brasileiro". Presença confirmada do diretor-geral da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), Rodolfo Saboia. Acesse aqui a lista completa de convidados.
 
A CFT (Comissão de Finanças e Tributação) promove  reunião deliberativa extraordinária virtual às 9h15 desta quarta-feira (10). Acesse a pauta completa neste link, a qual possui muitos assuntos de importância para o setor.
 
O PL 1.609/2007 dispõe sobre a substituição gradativa, em todo o território nacional, de combustíveis derivados de petróleo por outros produzidos a partir da biomassa; e o PL 38/2015 cria a tarifa social de energia elétrica para os hospitais públicos e filantrópicos em todo o país.
 
Destaque também para o PL 4.054/2019, que veda a limitação de empenho e movimentação financeira das ações orçamentárias da ANM (Agência Nacional de Mineração) que tenham como fonte recursos da CFEM (Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais); e para o PDC 963/2018, que susta mudanças propostas por dispositivos do Decreto 9.391/2018, o qual trata das alíquotas da Cide incidentes sobre a importação e a comercialização de petróleo, gás natural, álcool etílico combustível e derivados de todos os produtos.
 
Tal como no Senado, inúmeras comissões da Câmara dos Deputados tem, nesta semana, reuniões voltadas à discussão de emendas ao Projeto da Lei Orçamentária Anual para 2022 (PLN 19/2021). Para acessar a pauta de cada encontro, clique na sigla da comissão.
 
Na terça-feira (9), às 9h30, há reuniões da Ctasp (Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público) e da Cdeics (Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços). Na quarta-feira (10), às 9h, sugerem emendas a CME  (Comissão de Minas e Energia) e a CFT (Comissão de Finanças e Tributação); e às 14h, vem a CT (Comissão de Turismo).
 
TCU
O TCU (Tribunal de Contas da União) realiza sessão plenária telepresencial pública nesta quarta-feira (10), às 14h30. Em pauta, uma auditoria operacional na política pública de investimentos em pesquisa e desenvolvimento no setor elétrico brasileiro, conforme definido pela Lei 9.991/2000. A matéria é de interesse da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), MME (Ministério de Minas e Energia), Eletrobras e outros, com relatoria do ministro Jorge Oliveira.
 
Destacam-se ainda duas auditorias. A primeira sobre os procedimentos para a elaboração de estimativas de custos em contratações de exploração e produção de petróleo, sendo essa matéria de interesse da Petrobras (relatoria do ministro Walton Alencar Rodrigues). A segunda diz respeito a contratos e obras de implantação de subestações de energia elétrica e linha de transmissão envolvendo a Furnas Centrais Elétricas S/A (relatoria do ministro Augusto Nardes).
 
Por fim, há tomada de contas especial em razão de possíveis irregularidades em contrato cujo objeto foi a execução da rede de dutos que fazem a interligação da Rnest (Refinaria Abreu e Lima) com o píer de granéis líquidos do porto de Suape (PE). O caso tem relação com a Petrobras e conta com a relatoria do ministro Benjamin Zymler.
 
Tribunais superiores
O STJ (Superior Tribunal de Justiça) promove sessão de julgamento nesta terça-feira (9), às 14h, relativa às turmas 1ª até a 6ª. Na pauta, destaque para o AREsp 1674697, que trata de recurso visando anulação de decisão que constituiu servidão administrativa de passagem fundada em declaração de utilidade pública em favor de concessionária de transmissão de energia elétrica. A empresa é responsável por obra licitada pela União, atravessando os estados do Pará, Tocantins, Goiás, Minas Gerais e Rio de Janeiro.
 
Na quarta-feira (10), às 14h, haverá sessão de julgamento relativa às seções 1ª e 3ª, sendo que a 2ª seção não participará desta vez. Em pauta, o EAREsp 790288 (EDcl), no qual a Eletrobras contesta a possibilidade de cumulação dos juros remuneratórios e moratórios da devolução do ECE (Empréstimo Compulsório Eletrobras). No ano passado, o STJ decidiu que os valores devidos pela empresa em razão do ECE – mas que não foram convertidos em ações – devem ser acrescidos de juros remuneratórios de 6% ao ano até a data do efetivo pagamento.
 
Às 14h da quinta-feira (11) ocorrerá a sessão de julgamento da corte especial. Acesse a pauta aqui. Dois processos se destacam. Um é o SLS 2572 (AgInt), em que a ANEEL recorre de decisão que impede a aplicação de sanções e a cobrança de uma dívida de R$ 35 milhões atribuída à Termelétrica Pernambuco III, por geração de energia em montante inferior ao solicitado pelo ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico).
 
O outro processo é o SLS 2912 (AgInt), no qual a Método Engenharia recorre de  decisão que deferiu pedido do município do Rio de Janeiro (RJ) para manter a subconcessão dos serviços de iluminação pública e smart city com o consórcio Smart Luz, vencedor de concorrência pública para contratação de PPP (parceria público-privada).
 
O STF (Supremo Tribunal Federal) tem sessões plenárias às 14h da quarta (10) e da quinta-feira (11). Contudo, sem itens de relevância para o setor. Confira as pautas aqui e aqui.
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Geração - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) liberou unidades geradoras para início de operação, entre elas uma unidade de 134,8 MW da UTE Puma II, em Ortigueira (PR).  
Retificação - A ANEEL retificou a Resolução Homologatória 2.968/2021, referente a tarifas da Roraima Energia. 
Requerimentos - A ANEEL registrou requerimento de outorga da Sky Energy Participações Ltda para EOLs em Cacimba de Areia, Cacimbas, Passagem, Areia de Baraúnas, Taperoá e Salgadinho (RN); da Voltalia Energia do Brasil Ltda, em Santana de Pirapama (MG); e da Lagoa dos Barros Energética Ltda, em Osório e Santo Antônio da Patrulha (RS).
Requerimentos II - A ANEEL registrou requerimento de outorga da Lins Bioenergia Ltda para UTE em Lins (SP); e da Shell Brasil Petróleo Ltda para UFVs em Brasilândia de Minas (MG).
Requerimentos III - A ANEEL registrou requerimento de outorga da Pacto Geração e Transmissão S/A para UFVs em Sigefredo Pacheco (PI), em Águas Vermelhas, Itacarambi e Jaíba (MG), em Paranaiguara (GO), e em Assis (SP). 
Viagem - Bruno Eustaquio Ferreira Castro de Carvalho, secretário-executivo adjunto do Ministério de Minas e Energia, Valéria de Jesus Rodrigues Souza, assessora do gabinete do ministro, e Lucas Vinícius Sversut, da  Assessoria Especial de Relações Internacionais, foram autorizados a viajar para os Emirados Árabes Unidos para assessorar o ministro em Dubai de 12 a 16 de novembro.
Comercialização - Resolução 17 do CNPE (Conselho Nacional de Política Energética) definiu metas compulsórias anuais de redução de emissões de gases causadores do efeito estufa para a comercialização de combustíveis.
Licenciamento - Resolução 19 do CNPE instituiu Grupo de Trabalho de Planejamento de Oferta de Áreas com o objetivo de propor estratégias para aumentar a sinergia entre o planejamento da oferta de áreas para exploração e produção de petróleo e gás natural e o processo de licenciamento ambiental. 
Licenciamento II - Resolução 20 do CNPE instituiu Grupo de Trabalho de Licenciamento Ambiental, com o objetivo de propor estratégias para otimizar o processo de licenciamento ambiental relacionado à exploração e produção de petróleo e gás natural.     
Combustíveis - Resolução 858 da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) reviu as regras de comercialização do revendedor varejista e do transportador revendedor-retalhista, permitindo a venda direta de gasolina c e etanol fora dos postos de combustível.
Cálculos - Portaria Normativa 8/2021 da AGU (Advocacia-Geral da União) dispôs sobre a solicitação e a indicação de parâmetros para elaboração de cálculos pelo Departamento de Cálculos e Perícias da Procuradoria-Geral da União e por suas coordenações, núcleos e divisões especializadas.
Empréstimos - Resoluções da Coordenação-Geral de Financiamento Externos do Ministério da Economia autorizaram empréstimos externos para projetos no Brasil. Os atos podem ser vistos neste link.
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Bento Albuquerque - O ministro de Minas e Energia, em Itaboraí (RJ), participa do "Encontro para o Desenvolvimento Regional", às 9h.
 
Jair Bolsonaro - O presidente da República reúne-se com o advogado-geral da União, Bruno Bianco, às 10h30; e com Pedro Cesar Sousa, subchefe para Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral da Presidência da República, às15h.
 
Paulo Guedes - O ministro da Economia participa, às 10h, da abertura do seminário "Mercado digital regional do Mercosul", promovido por Cepal (Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe) e MRE (Ministério das Relações Exteriores). À tarde, reúne-se com o secretário especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados, Diogo Mac Cord, às 15h.
 
Arthur Lira - O presidente da Câmara participa virtualmente do programa “Papo com o Editor”, do broadcast político, com Anne Warth e Gustavo Porto, às 8h30. Durante a tarde, tem reunião da mesa diretora da Câmara, às 14h30, e audiência com a deputada Luísa Canziani (PTB-PR), às 16h. Mais tarde, às 22h, participa, via Zoom, do Jornal das 10, da GloboNews.
Rodolfo Saboia - O diretor-geral da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) tem reunião virtual com representante da Karoon Energy Brasil, às 11h. Mais tarde, às 16h30, tem reunião (presencial) com representantes da CPRM - Serviço Geológico do Brasil.
Audiência ANP - A ANP realiza, às 10h, audiência pública sobre a possibilidade de empresas estrangeiras sugerirem áreas para inclusão em rodadas. A sessão será realizada via Teams, com transmissão pelo canal da agência no YouTube. Mais informações estão no site. 
 
Compra de energia - A Cemig Geração e Transmissão realiza, às 10h30, leilão de compra de energia elétrica incentivada solar e/ou eólica no mercado livre. Detalhes estão no site. 
 
8º Egaese - Será realizado, às 14h, o primeiro dia do 8º Egaese – Encontro de Gestão de Ativos para Empresas do Setor Elétrico, cuja programação vai até o dia 18 de novembro, em dias intercalados. O encontro terá como tema "Atividades do ciclo de vida". Mais informações estão no site.
 voltar para o topo

Leilão Simplificado - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) aprovou neste sábado (6), em reunião extraordinária de diretoria, a homologação e adjudicação do resultado do 1º leilão simplificado para contratar energia de reserva de novos empreendimentos de geração, após derrubar liminar que impedia o processo. A contratação, ocorrida em 25 de outubro último, foi de 775,8 megawatts (MW) médios.
Previsão de carga - A carga no SIN (Sistema Interligado Nacional) deve ter crescimento de 1,1% em relação ao mesmo período de 2020, com expectativa de que chegue a 70.498 MW médios. Segundo boletim do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) referente à semana operativa de 6 a 12 de novembro, o subsistema Nordeste deve ter alta de 5,3%, chegando a 12.245 MW médios. O Norte também deve ter alta de 4,9%, com 6.140 MWmed, seguido pelo subsistema Sul, que se mantém com crescimento de 1,3% e carga de 12.346 MWmed. O subsistema Sudeste/Centro-Oeste, por sua vez, deve ter retração de 0,7%, chegando a 39.767 MWmed.
 
Custo da operação - De acordo com o boletim do ONS, o CMO (Custo Marginal de Operação) ficará equiparado nas quatro regiões, em R$ 99,64/MWh, contra os R$ 94,09/MWh registrados na semana anterior. A íntegra do relatório está disponível aqui.
 
Reservatórios e afluências - Ainda de acordo com o ONS, as afluências da região Norte devem chegar a 135% da MLT (Média de Longo Termo). No subsistema Sudeste/Centro-Oeste, chegarão a 83% da MLT. No Sul, a estimativa é de que atinjam 64% da média, enquanto no Nordeste chegarão a 61% da média. O volume dos reservatórios devem chegar ao fim do mês de outubro com capacidade de 19,2% no Sudeste/Centro-Oeste; de 34,7% no Norte; de 35,3% no Nordeste; e de 44,5% no Sul.
 
CREG - A CREG (Câmara de Regras Excepcionais para Gestão Hidroenergética) decidiu, em última reunião realizada na sexta-feira (5), manter as flexibilizações hidráulicas nas usinas hidrelétricas Jupiá e Porto Primavera, no período entre os meses de março a outubro de 2022. Assim, deverão ser adotadas defluências mínimas de 2.300 m³/s e 2.900 m³/s de abril a outubro de 2022, respectivamente, sendo março o mês de transição com redução das defluências.
 
Demanda - O ONS anunciou, na última sexta-feira (5), a suspensão do recebimento de ofertas de recursos adicionais de geração e de RVD (Resposta Voluntária da Demanda). A melhora das condições hidroenergéticas, efetividade das ações emergenciais e garantia de suprimento em 2021 são os principais motivadores da decisão. De acordo com o operador, a medida, no entanto, não exclui a possibilidade da retomada das ações em 2022, caso seja identificada a necessidade de recursos adicionais para atendimento à demanda por energia elétrica no país. Detalhes estão neste link. 
 
Matriz elétrica - Em outubro, a expansão da matriz elétrica foi de 957,03 MW (megawatts). Do total, 80% da potência é proveniente de usinas renováveis como fonte eólica, hídrica e solar. No ano, houve expansão de 5.869,31 MW. 
 
Emissão de debêntures - Em setembro, a emissão de debêntures incentivadas chegou a R$ 1,5 bilhão. Segundo o Ministério da Economia, o resultado é consequência do investimento em cinco empreendimentos nos setores de energia e saneamento. Ao longo do ano, o setor de energia concentrou 59% das emissões na área de infraestrutura e o setor de transportes ficou com 25%. Os dados são da 94ª edição do Boletim de Debêntures Incentivadas da Secretaria de Política Econômica do Ministério da Economia.
 
Privatização da Petrobras - A Petrobras emitiu comunicado dizendo ter consultado a União sobre "notícias divulgadas na mídia nos últimos dias" em referência às declarações do presidente Jair Bolsonaro sobre uma possível privatização da companhia. No texto, a petroleira afirma que o MME afirmou "não ter conhecimento da existência de qualquer decisão, ato ou fato relevante da União Federal que deva ser comunicado à Petrobras para subsequente divulgação ao mercado". Já o Ministério da Economia completou declarando que não há "recomendação de inclusão da desestatização da Petrobras no Programa de Parcerias de Investimentos e que não há estudos ou avaliações em curso que tratem do tema no âmbito da Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos do ME".
 
Desinvestimentos - A Petrobras informou, na sexta-feira (5), que a diretoria-executiva concluiu a análise das propostas recebidas e aprovou o início da fase de negociação com os consórcios liderados pela PetroRio para o projeto de desinvestimento dos campos de Albacora e Albacora Leste, na Bacia de Campos. Detalhes estão neste link.
 
Venda de participações - A Petrobras concluiu a venda de suas participações acionárias na Termelétrica Potiguar (20%) e na Companhia Energética Manauara (40%) para a Global Participações Energia, por meio de suas subsidiárias GFT Participações e GFM Participações. A companhia arrematou R$ 155,6 milhões, já com ajustes previstos nos contratos, sendo R$ 79,4 milhões e R$ 76,2 milhões, respectivamente. Detalhes da operação estão neste link.
 
Usina solar - O senador Jean Paul Prates (PT-RN) anunciou, na sexta-feira (5), a instalação de usina solar em Assu, na região do Vale do Açu (RN). A empresa Scatec, responsável pelo empreendimento, confirmou investimento de R$ 1,6 bilhão. A previsão é de que a usina entre em operação em dezembro de 2023, com capacidade de produção de 532 MW.
 
Grupo de trabalho - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) e o Inel (Instituto Nacional de Energia Limpa) criaram um grupo de trabalho, na última quinta-feira (4), com o intuito de buscar soluções para o desenvolvimento do setor de energia limpa no país, especificamente soluções para a geração distribuída. Entidades do setor também vão integrar o grupo.
 
Angra 2 funcionando - O ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) informou que a Angra 2 (RJ) voltou a operar na última quinta-feira (4), três dias antes do previsto, depois de ficar desligada desde o dia 29 de outubro por falha no gerador elétrico principal da usina.
Comissão de Contas de Itaipu - O Brasil e o Paraguai assinaram, na última sexta-feira (5), acordo de Notas Reversais para criar a Comissão Binacional de Contas de Itaipu. Detalhes estão neste link.
 
Recursos de Óleo e Gás - A EPE (Empresa de Pesquisa Energética) abriu consulta pública, na última sexta-feira (5), para receber contribuições acerca do documento “Zoneamento Nacional de Recursos de Óleo e Gás – Ciclo 2019-2021”. O objetivo é ajudar o Ministério de Minas e Energia a elaborar o planejamento energético do Brasil. Mais informações estão no site.
 
Previsão de produção - A EPE divulgou o estudo sobre a Previsão da Produção de Petróleo e Gás Natural, caderno suplementar do PDE 2031 – Plano Decenal de Expansão de Energia 2031. O documento está disponível neste link.
 
PET E Pelp - A EPE divulgou o PET (Programa de Expansão da Transmissão) e o Pelp (Plano de Expansão de Longo Prazo) em novo formato. Agora os programas dispõem de mais estatísticas referentes à expansão planejada com contexto dos estados e informações sobre as próximas obras a serem licitadas. O documento está disponível neste link.
 
3T21 Eneva - A Eneva divulgou os resultados do terceiro trimestre de 2021. A empresa registrou lucro líquido de R$ 363 milhões, 553% maior que no mesmo período do ano passado. O Ebitda (lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) ajustado foi de R$ 573 milhões, 99% maior que o registrado no 3T20. A receita líquida foi de R$ 1,53 bilhão, um crescimento de  171,9% em relação ao mesmo período de 2020. O relatório completo está disponível neste link.
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Ministro confirma que país terá nova usina nuclear
Bento Albuquerque diz que procura por uma área na região Sudeste para receber nova unidade já começou. (Valor, hoje; Estadão, sábado)
______________________________
Racionamento ainda é risco e pode tirar 1,9 ponto do PIB, diz LCA
Projeção da consultoria considera corte do consumo de 20% por um período de seis meses. (Valor)
______________________________
Esperança para Bolsonaro rumo a 2022: ministério vê melhora nos níveis dos reservatórios
Cresce a cada dia a chance de o país não ter um “verão de apagões”. (Estadão – Coluna do Estadão)
______________________________
Setor de óleo e gás terá inventário de emissões
Para IBP, petroleiras terão papel importante no financiamento climático e desenvolvimento de tecnologias. (Valor)
______________________________
GreenYellow compra 90% das usinas solares da japonesa FazSol
Empresa de energia concluiu a aquisição de 90% de participação em cinco usinas de geração distribuída da FazSol no DF. (Valor)
______________________________
Casa dos Ventos mira energia sob medida para grandes clientes
Em modelo de ‘alfaiataria’, empresa visa, por exemplo, projetos solares dentro de unidades fabris; e avalia linhas de transmissão para conectar sistemas isolados. (Valor)
______________________________
Sicredi vê carteira para equipamentos de energia solar crescer 110% no último ano
Só no Paraná, em agosto, a instituição, com forte atuação no agro, liberou mais de R$ 256 milhões em 5,3 mil operações. (Estadão – Coluna do Broadcast Agro)
______________________________
TJ de São Paulo anula decisão que obrigava empresa alvo da CPI a indenizar Petrobras
Corte anula sentença contra Global, de Francisco Maximiano, por suspeita de fraude em um contrato com a empresa petrolífera. (Estadão)
______________________________
Petrobras vende refinarias, gasodutos e campos de petróleo, mas, sem concorrentes, ainda define os preços
Estatal se desfez de cerca de 80 empreendimentos desde 2011. (O Globo, domingo)
______________________________
'Barril de petróleo vai ultrapassar US$ 100. E a tendência é de alta', diz consultor
Especialista diz que manter alinhamento de preços com o mercado internacional é essencial para permitir concorrência. (O Globo, domingo)
______________________________
O jogo pesado de Bolsonaro
Obcecado com o preço dos combustíveis, o presidente volta a ameaçar a Petrobras e a disseminar insegurança na economia. (Estadão – editorial, domingo)
______________________________
Economia contradiz Bolsonaro sobre privatização da Petrobras
Em resposta à estatal, ministério diz que não existem estudos ou avaliações neste momento. (Folha de S.Paulo, sábado)
______________________________
Um chuveiro movido a energia nuclear? A Rússia testa uma inovação climática
Remota cidade da Sibéria agora tem sua própria usina nuclear em miniatura, enquanto uma estatal russa testa um novo modelo de aquecimento residencial. (Estadão, sábado)
______________________________
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